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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTAS. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado visando a absolvição ou 
desclassificação da condenação pelo crime de associação 
criminosa, prevista no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, sob a 
alegação de ausência de provas suficientes para configurar o 
animus associativo e a estabilidade entre os agentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível 
a absolvição ou desclassificação da conduta de associação 
criminosa, sem necessidade de reexame do conjunto fático-
probatório, no âmbito restrito do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de 
que o habeas corpus não é a via adequada para apreciação de 
pedidos de absolvição ou desclassificação de condutas, tendo 
em vista a necessidade de reexame aprofundado dos fatos e 
provas, o que é vedado nesta via processual.
4. O Tribunal de origem, após análise detalhada do conjunto 
probatório, concluiu pela configuração do delito de associação 
para o tráfico, evidenciando o animus associativo e a 
estabilidade entre os agentes, além da existência de logística 
sofisticada e organização criminosa para o transporte e 
armazenamento de grandes quantidades de drogas.
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5. Para se desconstituir a decisão das instâncias ordinárias, seria 
necessário o revolvimento do conteúdo fático-probatório, 
providência que extrapola os limites cognitivos do habeas 
corpus, caracterizado por rito célere e pela ausência de dilação 
probatória.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Habeas corpus impetrado visando a absolvição ou 
desclassificação da condenação pelo crime de associação 
criminosa, prevista no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, sob a 
alegação de ausência de provas suficientes para configurar o 
animus associativo e a estabilidade entre os agentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível 
a absolvição ou desclassificação da conduta de associação 
criminosa, sem necessidade de reexame do conjunto fático-
probatório, no âmbito restrito do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de 
que o habeas corpus não é a via adequada para apreciação de 
pedidos de absolvição ou desclassificação de condutas, tendo 
em vista a necessidade de reexame aprofundado dos fatos e 
provas, o que é vedado nesta via processual.
4. O Tribunal de origem, após análise detalhada do conjunto 
probatório, concluiu pela configuração do delito de associação 
para o tráfico, evidenciando o animus associativo e a 
estabilidade entre os agentes, além da existência de logística 
sofisticada e organização criminosa para o transporte e 
armazenamento de grandes quantidades de drogas.
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5. Para se desconstituir a decisão das instâncias ordinárias, seria 
necessário o revolvimento do conteúdo fático-probatório, 
providência que extrapola os limites cognitivos do habeas 
corpus, caracterizado por rito célere e pela ausência de dilação 
probatória.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental improvido.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.  628/629).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 628/643):

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fls. 536 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de RENAN ALISON DINIZ DO NASCIMENTO em que se 
aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal 1513137-
38.2021.8.26.0228).

O paciente foi condenado à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias 
de reclusão em regime fechado, além do pagamento de 777 
dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da 
Lei 11.343/2006.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido e o 
do Ministério Público foi provido para redimensionar a pena do 
paciente para 11 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão em 
regime fechado, além do pagamento de 1.729 dias-multa, por 
infração aos arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006.
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A defesa alega: a) "a denúncia anônima não é argumento para 
abordagem pessoal e veicular" (e-STJ fl. 4); b)"a motivação 
apontada pelo acórdão condenatório, está em desacordo com a 
jurisprudência já pacificada nesta corte" (e-STJ fl. 5); e c) "a 
abordagem, bem como, a invasão de domicílio foram ilegais, e 
as provas decorrentes destes dois atos ilícitos deverão ser 
consideradas nulas" (e-STJ fl. 11).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para ser 
"decretada nulidade das provas produzidas nos autos, colhidas 
em decorrência de abordagem e invasão de domicílio ilícitas, 
absolvendo o PACIENTE" (e-STJ fl. 11).

É o relatório." 

A liminar foi indeferida pelo Min. João Batista Moreira (Desembargador 
Convocado do TRF1) (e-STJ fls. 536-538). As informações foram 
prestadas às e-STJ fls. 544-548 e 549-594.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 
ordem ou se conhecido pela denegação da ordem (e-STJ fls. 598-
609).

Intimada para se manifestar, a defesa notícia que remanesce o 
interesse no julgamento desta impetração (e-STJ fl. 620-622).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, conforme consta do  nas informações prestadas pelo 
Juízo a quo, a condenação do paciente transitou em julgado (e-STJ fl. 
546).

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
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"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Passo a análise de ofício.
A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que não vislumbro no caso em julgamento.

Da Busca Pessoal 

A matéria relativa à busca pessoal e sua nulidade não foi apreciada no 
acórdão impugnado. 

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, que 
justifique a concessão de ofício do habeas corpus.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. 
ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. OPÇÃO 
EXCLUSIVA DO RELATOR. 1. O Tribunal de origem, com apoio 
na prova dos autos, em especial depoimentos testemunhais 
colhidos sob o crivo do contraditório, concluiu pela legalidade da 
pronúncia, uma vez que verificou indícios suficientes nesse 
sentido, inclusive indicando ser inconteste a materialidade, 
motivo pelo qual é aplicável o princípio do in dubio pro societate. 
2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao 
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Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de 
Processo Penal, não se faz necessário, na fase de pronúncia, 
um juízo de certeza a respeito da autoria do crime, mas que o 
Juiz se convença da existência do delito e de indícios suficientes 
de que o réu seja o seu autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.) 3. Tendo as instâncias de origem 
concluído no sentido de que o conjunto fático-probatório dos 
autos é suficiente para embasar a pronúncia, para se acolher a 
alegação de insuficiência probatória seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado em habeas corpus. 
Precedentes. 4. No tocante ao alegado excesso de prazo da 
prisão decretada, verifica-se que a questão não foi analisada no 
acórdão recorrido. Desse modo, não debatida a questão pela 
Corte a quo, impedido fica o Superior Tribunal de Justiça de 
apreciar a matéria, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância. 5. Quanto à concessão de ofício de 
ordem de habeas corpus, em que pese a possibilidade dessa 
opção de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é necessário que 
haja flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso, sem falar que a concessão de habeas corpus, de ofício, é 
opção exclusiva do relator. 6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023) - grifos nossos.

 Da invasão de domicílio

Busca a defesa a declaração de nulidade ao argumento de 
irregularidades na atuação policial na busca domiciliar realizada.

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da 
repercussão geral, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, decidiu que a validade da medida depende da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular,  
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa 
e sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental 
envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível vulnerar o direito em questão e 
configurar legítima intervenção restritiva do Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme  expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar 
um necessário juízo de ponderação e cotejo de valores levando-se em 
consideração a inexistência de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido 
e regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a 
mitigação do direito fundamental em questão. Somente nos casos em 
que o contexto fático anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. 
Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, 
da CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em 
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caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A 
cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável 
apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem 
judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para 
prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no 
domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso 
forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 
controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, 
ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo 
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, 
XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias 
no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). 
O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da 
Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em 
tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial 
que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a 
medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia 
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de 
tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso. (RE 
603616, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 05-11-2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-093 DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 10-05-
2016)

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro 
Rogério Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO DO 
MORADOR. COMPROVAÇÃO DA VOLUNTARIEDADE. ÔNUS 
ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS 
FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. ANULAÇÃO DA 
DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 5º, XI, da 
Constituição da República, consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial”. 2. O Supremo Tribunal Federal definiu, 
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em repercussão geral (Tema 280), a tese de que: “A entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. 
Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro 
Rogério Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte 
Superior de Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa 
abordagem sobre o controle do alegado consentimento do 
morador para o ingresso em seu domicílio por agentes estatais. 
Na ocasião, foram apresentadas as seguintes conclusões: a) Na 
hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos 
de standard probatório para ingresso no domicílio do suspeito 
sem mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa 
causa), aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, de 
maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que 
pese ser classificado como crime de natureza permanente, nem 
sempre autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde 
supostamente se encontra a droga. Apenas será permitido o 
ingresso em situações de urgência, quando se concluir que, do 
atraso decorrente da obtenção de mandado judicial, se possa, 
objetiva e concretamente, inferir que a prova do crime (ou a 
própria droga) será destruída ou ocultada; c) O consentimento 
do morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua 
casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de 
constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e da 
voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência 
do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser 
feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o 
ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, 
testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar 
o processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na 
ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem 
como das demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal 
do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência. 4. 
O contexto fático delineado nos autos não serviu de suporte para 
justificar a ocorrência de uma situação de flagrante que 
autorizasse a violação de domicílio. Em outros termos, as 
circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais na 
residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de modo 
objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos 
agentes estatais era insuficiente para conduzir a diligência de 
ingresso no domicílio. 5. As regras de experiência e o senso 
comum, somadas às peculiaridades do caso concreto, não 
conferem verossimilhança à afirmação dos servidores 
castrenses de que o paciente ou os pedreiros, que trabalhavam 
no local, ou o locatário do sítio (este, inclusive, declarou a 
propriedade de todo o material lá encontrado) teriam autorizado, 
livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do acusado, 
franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em 
desfavor do réu. 6. Como decorrência da proibição das provas 
ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), 
é nula a prova derivada de conduta ilícita – no caso, a captura 
de crack, após invasão desautorizada da residência do paciente 
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–, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou 
seja, entre o ingresso no domicílio (permeado de ilicitude) e a 
apreensão das substâncias entorpecentes. 7. Justifica-se a 
anulação da demanda judicial, se são ilegais os elementos de 
convicção colhidos por meio da entrada ilícita no domicílio do 
réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada e 
contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria 
instauração da persecução criminal, assim como todas as 
provas que dela se sucederam. 8. Ordem concedida para 
reconhecer a ilicitude das provas obtidas pelo ingresso no 
domicílio do paciente, sem o seu consentimento válido, e as que 
dela decorreram e, em consequência, anular, ab initio, a ação 
penal, sem prejuízo do oferecimento de nova denúncia, desde 
que apoiada em dados supervenientes, obtidos com atenção aos 
limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da República, e 
com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 do 
Código de Processo Penal.

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de 
que somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE 
MACONHA E OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. 
SUSCITADA ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. TESE AFASTADA. INFORMAÇÃO 
PORMENORIZADA ACERCA DA PRÁTICA DELITIVA. 
PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, 
deve ser precedido da constatação de fundadas razões que 
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da 
residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de 
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito 
da prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o 
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a 
entrada no domicílio. Com efeito, a ação policial se deu 
mediante informações pormenorizadas acerca da prática delitiva 
no local, com indicação precisa do endereço em que era 
praticado o tráfico. Os policiais para lá se dirigiram e 
encontraram o portão aberto, constando que o cão farejador 
identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu 
de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma 
válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente 
no local, justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024.)
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Consta da na sentença sobre a nulidade levantada (e-STJ fls. 342, 
grifos acrescidos):

"Já no que toca ao local em que o corréu Felipe foi preso, 
verifica-se que os policiais encontraram o local com a porta 
aberta e, logo na entrada, verificaram que se tratava de um 
imóvel vazio e inabitado, não se tratando, assim de domicilio de 
alguém. Além disso, o próprio réu Felipe, no seu interrogatório 
em juízo, disse que não morava no local.

Se não bastasse isso, não obstante decisão recente do STJ, tem 
prevalecido que a entrada dos policiais em local onde há grande 
quantidade de drogas, não tem o condão de tornar a prisão em 
flagrante ilegal.

Isso porque, o crime de tráfico de entorpecentes na modalidade 
de guardar e ter em depósito, é do tipo permanente, cuja 
consumação se prolonga no tempo. Assim, como consequência, 
é permitida a prisão em flagrante no interior da residência onde 
está a droga, inclusive no período noturno, independentemente 
de mandado judicial

Acerca da aventada nulidade, assim se manifestou o Tribunal de 
origem (e-STJ fl. 511-):

"Já no que tange à alegação de violação de domicílio, a despeito 
da argumentação defensiva do apelante Renan, convém anotar, 
desde logo, que o tráfico ilícito de entorpecentes constitui delito 
de natureza permanente, cujo estado de flagrância perdura 
enquanto o agente tiver a guarda ou mantiver em depósito as 
drogas. Isso autoriza os agentes de segurança, então, a 
tomarem as providências necessárias para a cessação da 
conduta delituosa.

Ademais, no presente caso, as diligências policiais foram 
inteiramente de acordo com os mandamentos constitucionais.

Os policiais civis esclareceram que já havia denúncias acerca do 
transporte de drogas feito com o veículo Fiat/Idea, de placas 
HIE8G41, de modo que eles efetuaram investigações, por cerca 
de um mês e meio, até que o referido automóvel foi localizado 
na condução do apelante Renan, sendo localizados, em seu 
interior, dez quilos de maconha, aproximadamente. 
Questionado, Renan admitiu o transporte e também disse que 
guardava entorpecentes em dois imóveis, sendo um deles uma 
casa inabitada, onde o apelante Felipe foi localizado, além de 
porções de maconha e cocaína. Já o segundo local era a 
residência de Renan, o qual, além de indicar o endereço 
forneceu as chaves aos policiais que lá localizaram cerca de 45 
mil porções de cocaína.

Nessas circunstâncias, a ação policial não caracterizou violação 
a dispositivos legais ou constitucionais, uma vez resguardada 
pela ressalva feita ao final do artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal, previsão que encontra correspondência legal no artigo 
150, § 3º, inciso II, do Código Penal, consubstanciado em 
exceção à prática do crime de violação de domicílio.

(...)

Inexistente, portanto, mácula processual alguma que resulte 
nulidade, passo à análise do mérito." 

Vale dizer, o ingresso dos policiais no domicílio da recorrente para 
realizar a busca pessoal não se deu na ausência da fundada suspeita, 
visto a denúncia com a descrição da denúncia, bem como não há que 
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se falar em invasão de domicílio de uma casa abandonada, na qual o 
corréu informar, em sede de interrogatório judicial, que não residia no 
imóvel.

Na hipótese, foram localizadas 9,9kg de MDMB-4en-PINACA, 
conhecida como maconha sintética, 347,8g de Tetrahidrocannabinol 
(THC), e 16.470,8kg de cocaína, divididas em 45.000 porções (e-STJ 
fl. 509).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PARTICULARIDADES DO CASO QUE 
AFASTAM A ALEGAÇÃO DE NULIDADE. ORDEM DENEGADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática do 
relator com base em jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do Colegiado por meio da interposição de agravo 
regimental. Precedente.

2. A Sexta Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do HC 
n. 598.051/SP (relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 
de 15/3/2021), traçou um novo panorama acerca da 
interpretação conferida ao disposto no art. 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal, asseverando ser imprescindível que as 
circunstâncias que antecedem a violação do domicílio 
evidenciem, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito.

3. Na espécie, após o recebimento de denúncias anônimas 
noticiando a prática pelo agravante dos delitos de tráfico de 
drogas e posse de arma de fogo, policiais militares dirigiram-se 
ao local tido como residência do acusado, ocasião em que um 
dos agentes, nos fundos da residência, avistou o agravante 
tentando se desfazer de uma arma e de drogas, o que justificou 
a entrada dos policiais. Além disso, ficou evidenciado que a 
residência utilizada para a prática do delito de tráfico estaria 
abandonada, não estando assim resguardada pela proteção 
conferida pela Constituição Federal própria dos domicílios.

4. Não estando a hipótese versada entre aquelas descritas no 
HC n. 598.051/SP, não há que se falar em nulidade, pela 
inexistência de entrada forçada, devendo-se ressaltar que, para 
infirmar as conclusões contidas nos autos quanto ao local em 
que o policial estava quando avistou o agravante lançando arma 
e drogas no quintal, ou quanto ao fato de a casa estar realmente 
abandonada, seria imprescindível o revolvimento do material 
fático-probatório dos autos, providência incompatível com os 
estreitos limites de cognição do habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 625.952/SE, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 
23/6/2021.) - grifos acrescidos.
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ENTENDIMENTO 
DOMINANTE ACERCA DO TEMA. POSSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DAS PROVAS POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA COM PRECISÃO E 
RIQUEZA DE DETALHES. FUNDADAS SUSPEITAS 
CONSTATADAS. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA. CASA 
ABANDONADA COM PROPÓSITO DE TRÁFICO DE DROGAS. 
HIPÓTESE NÃO CONTEMPLADA PELA PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568/STJ, a prolação de 
decisão monocrática pelo ministro relator é possível quando 
houver entendimento dominante acerca do tema, hipótese 
ocorrida nos autos.

2. "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite 
que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual 
vício" (AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 18/12/2020).

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a denúncia 
anônima que indica, com precisão e riqueza de detalhes, o 
endereço em que estaria ocorrendo o tráfico ilícito de 
entorpecentes, permite o ingresso na residência, sem mandado 
judicial, por evidenciar fundadas suspeitas, sobretudo quando há 
investigação policial prévia.

4. Conforme entendimento desta Corte, a casa abandonada, 
utilizada com o único propósito de tráfico de drogas não é 
hipótese contemplada pela proteção constitucional da 
inviolabilidade de domicílio.

5. No caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido, 
trata-se de um imóvel desabitado, alugado com o único 
propósito de tráfico de drogas, hipótese não contemplada pela 
proteção constitucional da inviolabilidade de domicílio, prevista 
no art. 5º, XI, da Constituição da República.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.185.644/SE, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 
19/5/2023.) - grifos acrescidos.

Desta forma e considerando a jurisprudência deste STJ, não há 
ilegalidade a ser reconhecida de ofício.

Da condenação por associação criminosa

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "o 
habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória" 
(AgRg no HC n. 820.758/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023).

Com efeito, o Tribunal de origem, após a detida análise do conjunto 
probatório amealhado ao longo da marcha processual, concluiu pela 
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comprovação da autoria e materialidade delitivas, nos seguintes 
termos (e-STJ fls. 522-524):

Já o recurso ministerial, por sua vez, merece total provimento, 
tendo em vista que a ocorrência do crime de associação ao 
tráfico também ficou suficientemente caracterizada.

(...)

Para a configuração do delito de associação, portanto, é 
necessária a comprovação de uma pluralidade de agentes, 
ligadas entre si por um animus associativo, com o objetivo de 
praticar, de maneira reiterada ou não, qualquer dos crimes 
previstos nos artigos 33,“caput” e § 1º, e 34 da Lei de Drogas. É 
indispensável, com isso, que a associação seja estável, não se 
confundindo com mera coautoria ou concurso de agentes.

No caso dos autos, este animus associativo ficou 
suficientemente provado, demonstrando-se que havia um 
verdadeiro esquema de transporte e guarda de drogas.

Isto pois, foi apreendida imensa quantidade e variedade de 
drogas, notadamente: (a) 9,9kg de MDMB-4en-
PINACA,conhecida como maconha sintética, (b) 347,8g de 
Tetrahidrocannabinol(THC), e (c) 16.470,8kg de cocaína, 
divididas em 45.000 porções, em dois imóveis, sendo um deles 
uma casa inabitada, e em um compartimento secreto no veículo 
Fiat Ideia, conhecido como “cofre” e destinado a ocultar ilícitos 
visando facilitar seu transporte, o que evidencia uma logística 
diferenciada, experiência, organização, divisão de funções, 
audácia e segurança na prática criminosa.

Vale destacar que os policiais afirmaram que havia denúncias 
versando sobre os fatos e, por isso, já estavam averiguando as 
informações havia cerca de um e meio antes do flagrante, de 
modo que possuíam o conhecimento de que o carro Fiat Idea, 
de placas HIE8G41, realizava transporte de drogas, o que, no 
dia dos acontecimentos, constatou ser verdade. Anote-se que, 
ao contrário do alegado pela Defesa de Renan, não havia como 
tirar, antes do flagrante, fotos do referido veículo, já que a equipe 
policial possuía apenas as características e as placas do carro e, 
uma vez localizado o automóvel, já foi realizada a abordagem e 
a localização dos ilícitos.

Ademais, não se pode olvidar que Renan admitiu, informalmente 
aos agentes, o transporte das drogas, explicando, inclusive, a 
existência de um compartimento secreto, conhecido como 
“cofre” que possuía procedimento complexo de abertura, 
indicando, ainda, o apelante Felipe como sendo a pessoa que 
guardava os ilícitos.

Com isso, restou claro que a reunião dos apelados não se deu 
de forma eventual e isolada, havendo, inclusive, manutenção de 
depósito para entorpecentes e logística sofisticada para facilitar 
o transporte (“cofre”).

(...)

É imperioso, ainda, destacar que, para a caracterização do crime 
de associação para o tráfico, não há necessidade de 
identificação de todos os agentes.

(...)

Ressalte-se que os depoimentos dos agentes estatais foram 
coerentes e por menorizados, demonstrando que os apelados de 
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fato estavam praticando o tráfico de entorpecentes e estavam 
associados entre si para o tráfico.

Impõe-se, portanto, também a condenação dos apelados pelo 
delito de associação ao tráfico de drogas."

A absolvição de associação criminosa do art. 35 da Lei n. 11.343/2006 
exigiria amplo reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado em 
sede de habeas corpus diante de sua natureza restrita, o que impede a 
atuação excepcional desta instância.

A propósito: 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO NA VIA ELEITA. 
PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A pretendida absolvição pelos delitos de tráfico de drogas e 
de associação demandaria o revolvimento do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável na via estrita do writ.

2. Não há desproporcionalidade no aumento da pena básica em 
1/2 - pelos delitos de tráfico de drogas e associação ao tráfico -, 
tendo como fundamento a quantidade e a natureza da droga 
apreendida (576kg de cocaína).

3. Segundo entendimento firme desta Corte, a condenação pelo 
crime de associação para o tráfico, ao exigir a permanência e 
estabilidade dos agentes na prática criminosa, por óbvio, 
inviabiliza a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
Antidrogas.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 892.312/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. ABSOLVIÇÃO DO 
DELITO ASSOCIATIVO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A verificação do acerto ou desacerto do entendimento fixado 
pelas instâncias ordinárias, para fins de absolvição ou 
desclassificação do delito imputado, ultrapassa em princípio os 
limites cognitivos do habeas corpus, notadamente quando se 
trata de condenação passada em julgado, como na espécie.

2. No caso, a Corte local destacou a existência de 
relacionamento entre os réus visando a aquisição, transporte e 
venda em conjunto de expressiva quantidade de entorpecentes, 
fazendo menção inclusive à interceptação telefônica realizada 
que comprovou a existência de vínculo estável e permanente 
entre os acusados. Para rever tal conclusão, pois, seria 
imprescindível o reexame do caderno processual, providência 
incompatível com os limites de cognição da via eleita.
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3. O Tribunal de origem não apreciou a controvérsia relativa à 
exasperação da pena-base, até mesmo porque tal irresignação 
não constou das razões do recurso de apelação. Diante de tal 
cenário, fica obstada a análise do tema por esta Corte Superior, 
sob pena de indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 862.287/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.

 

Da causa de diminuição de pena do §4º

Com efeito, o reconhecimento do tráfico privilegiado tem por 
fundamento a necessidade de distinguir o traficante contumaz e 
profissional daquele ainda neófito na vida criminosa.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os 
seguintes requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; 
(iii) não se dedicar às atividades criminosas e nem integrar 
organização criminosa.

O Tribunal de origem deixou bem registrado que o paciente se dedica 
a atividades criminosas diante de sua condenação pelo crime de 
associação para o tráfico. Com efeito, a condenação pelo crime 
de associação para o tráfico inviabiliza a aplicação do redutor 
do tráfico privilegiado, inexistindo ilegalidade ou teratologia a ser 
reparada.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE DA 
PROVA DECORRENTE DE BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS DECORRENTE DE 
CONTEXTO PRÉVIO. ABORDAGEM DOS RÉUS EM VIA 
PÚBLICA APÓS NOTÍCIA DA COMERCIALIZAÇÃO DE 
DROGAS POR MEIO DE APLICATIVOS (FACEBOOK E 
WHATSAPP). SISTEMA DELIVERY. DILIGÊNCIAS NO IMÓVEL 
AUTORIZADAS PELOS ACUSADOS. LOCALIZAÇÃO DE MAIS 
DROGAS E PETRECHOS PARA A TRAFICÂNCIA. 
DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA QUE DEMANDA APROFUNDADO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO PELO 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA 
DEMONSTRADAS. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
RÉUS CONDENADOS PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILDIADE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. OBSERVÂNCIA DOS 
ARTS. 33, § 2º, B, E § 3º DO CÓDIGO PENAL - CP C/C O ART. 
42 DA LEI N. 11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

4. Mantida a condenação dos pacientes pela prática do crime 
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, fica prejudicada a 
análise do pleito de aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado, uma vez que evidenciada a dedicação dos agentes 
à atividade criminosa.
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5. Embora a pena corporal tenha sido estabelecida em 8 anos 
de reclusão, não há ilegalidade na fixação do regime inicial 
fechado, uma vez que destacada fundamentação concreta para 
o recrudescimento do regime prisional, ressaltando a gravidade 
da conduta praticada a ensejar a aplicação do regime mais 
gravoso, em consonância com o entendimento desta Corte, ex vi 
do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.283/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO E DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA 
CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE, ADEMAIS, DE AMPLO REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ATENUANTE DA 
MENORIDADE DO AGRAVANTE MAXWEL. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO PELO DELITO 
DO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006.

1. As instâncias ordinárias, soberanas no exame dos fatos, 
apontaram diversos elementos probatórios aptos a caracterizar o 
ânimo associativo dos agentes para a prática da traficância, 
razão pela qual não há como afastar a configuração da conduta 
descrita no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

2. A revisão dos fundamentos utilizados pela Corte Estadual, 
para decidir pela absolvição pela ausência de prova concreta 
para a condenação, como requer a defesa, importa amplo 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência vedada da 
estreita via do habeas corpus (AgRg no HC n. 770.259/MG, 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 14/12/2022).

3. Ausência de interesse de agir quanto ao pedido de incidência 
da atenuante da menoridade do agravante Maxwel, pois a pena-
base de ambos os delitos foi fixada do mínimo legal.

4. A jurisprudência desta Casa Julgadora consolidou 
entendimento uníssono no sentido de que a condenação do réu 
pelo crime de associação impede a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 830.455/RJ, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 6/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. INVERSÃO DO INTERROGATÓRIO. NULIDADE 
SUJEITA À PRECLUSÃO E AO PREJUÍZO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PROVA CONCRETA DA 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO NÃO EVIDENTE. MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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[...]

4. Mantida a condenação por associação para o tráfico, fica 
afastada a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 848.786/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

Verifica-se, portanto, que a fundamentação do acórdão está em 
consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior, não se 
observando qualquer constrangimento ilegal a ser sanado de ofício.

Ante o exposto, não conheço a ordem de habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO NA VIA ELEITA. PENA-BASE. 
QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO PROPORCIONAL. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A pretendida absolvição pelos delitos de tráfico de drogas e de 
associação demandaria o revolvimento do conteúdo fático-probatório 
dos autos, providência inviável na via estrita do writ.

2. Não há desproporcionalidade no aumento da pena básica em 1/2 - 
pelos delitos de tráfico de drogas e associação ao tráfico -, tendo como 
fundamento a quantidade e a natureza da droga apreendida (576kg de 
cocaína).

3. Segundo entendimento firme desta Corte, a condenação pelo crime 
de associação para o tráfico, ao exigir a permanência e estabilidade 
dos agentes na prática criminosa, por óbvio, inviabiliza a aplicação do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 892.312/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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